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                                “É melhor atirar-se à luta em busca de dias 
melhores, mesmo correndo o risco de perder tudo, do que 
permanecer estático, como os pobres de espírito, que não lutam, 
mas também não vencem, que não conhecem a dor da derrota, nem 
a glória de ressurgir dos escombros. Esses pobres de espírito, ao 
final de sua jornada na Terra não agradecem a Deus por terem 
vivido, mas desculpam-se perante Ele, por terem apenas passado 
pela vida. ”   
                                                                                                          










































No ano de 1967, estudantes de uma Faculdade francesa fundaram a 
primeira empresa júnior, que funcionava como uma empresa sem fins 
lucrativos, no entanto, com fins educacionais, cobrando pelos seus 
serviços com um preço mais acessível sendo revertido totalmente para a 
capacitação dos membros e desenvolvimento da empresa. Como o 
trabalho dos estudantes é voluntario, tem como objetivo de agregar 
conhecimentos das práticas do mercado de trabalho dentro da graduação, 
sempre com orientação de um professor. A partir disso iniciou o 
Movimento Empresa Júnior (MEJ), que rapidamente se propagou pela 
Europa, chegando ao Brasil no final dos anos 80 e consequentemente ao 
estado de Santa Catarina no ano de 1990.   
O objetivo deste estudo é estruturar uma proposta de Empresa Júnior para 
o curso de Odontologia da UFSC. Para isso foi realizado um estudo onde 
foi realizada uma revisão de literatura para aprofundar os conhecimentos 
sobre Empresa Junior, além de identificar a legislação pertinente para o 
seu funcionamento, desde sua criação até o momento de a empresa estar 
legalizada e pronta para atuar no mercado de trabalho. Sendo assim foi 
elaborado um contrato social demostrando todas as regras e leis que a 
Empresa Junior deve seguir. Por fim pode-se concluir que os resultados 
foram alcançados tendo como resultado um manual de condutas para 
criação de uma Empresa Junior e a elaboração de um estatuto que regerá 
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                                              ABSTRACT 
  
In 1967, french students founded the first Junior Enterprise, which 
operated as a nonprofit organization, however, with educational 
purposes charging its own services with a more affordable price. 
As the students work is volunteer, has the goal of adding 
knowledge of job market practices in the undergraduated students, 
always with guidance from a teacher. From there began the 
Movement Junior Enterprise (MEJ), which quickly spread through 
Europe, arriving in Brazil in the late 1980s and consequently to the 
state of Santa Catarina in the year 1990. The objective of this study 
was to structure a proposal of Junior Enterprise for the Course of 
Odontology at UFSC. For this reason a study was carried out 
where a literature review was performed to deepen the knowledge 
about Junior Enterprise, besides identifying the relevant legislation 
for its operation, from its creation until the time of the company 
being legalized and ready to act on the job Market and then be 
prepared a social contract showing all the rules and laws that the 
Junior Enterprise must follow. Finally, it can be concluded that the 
results were achieved as a result, a manual of procedures for setting 
up a business Junior Enterprise and the drafting of a statute that 
will rule this association.  
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1. INTRODUÇÃO  
  
Dentro das Instituições de Ensino Superior (IES) muitas são as formas 
que os estudantes buscam para aprimorar seus conhecimentos e se 
tornarem mais preparados para o competitivo mercado de trabalho. E 
nesse quesito a Empresa Júnior (EJ) é um forte instrumento de 
integralização das disciplinas do currículo do curso, pois na prática o 
empresário júnior adquire as atitudes profissionais para o “mundo 
real” e os conhecimentos da academia, aprendendo a relacionar as 
áreas comercial, jurídica, financeira, tributária e fiscal bem como 
aspectos organizacionais e de empreendedorismo, ética e relações 
humanas. Com isso a criação de uma EJ para o curso de Odontologia 
da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) pode ser explorada 
como extensão do conhecimento fora dos limites da sala de aula 
(SANTOS, 2012).  
A EJ é uma empresa sem fins lucrativos que é filiada à uma IES e 
administrada pelos próprios alunos da instituição de ensino, que 
prestam serviços para a sociedade, prezando o aprendizado e o 
crescimento profissional e pessoal. Esse tipo de empresa presta 
serviços de consultoria em diversas áreas, com projetos voltados para 
empresas externas e para a sociedade, assim como projetos internos 
voltados para o crescimento e o amadurecimento da própria EJ. 
Dentro do Movimento Empresa Junior (MEJ) nenhum membro da EJ 
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recebe salário, e o único benefício é a experiência de aprender e 
vivenciar na prática o movimento empresarial desde cedo. A empresa 
cobra por cada um dos projetos desenvolvidos, mas esse dinheiro é 
utilizado para a sua sobrevivência no dia a dia (FEJESP, 2012).  
De forma geral a EJ tem o propósito de passar aos estudantes das IES 
uma formação empreendedora, motivando-os em buscar uma 
alternativa para aplicar a realidade prática com os conhecimentos 
teóricos vistos em sala de aula. (QUEIROZ; SOBRINHO; 
ALEXANDRE, 2008)  
A ideia inicial da EJ surgiu na França, em 1967, na L´Ecole Supérieure 
dês Sciences Economiques et Commerciales (ESSEC), de Paris. No 
Brasil a ideia chegou no final dos anos de 1980, na época, três cursos 
atenderam ao convite, foram os cursos de administração de empresas 
da Fundação Getúlio Vargas, o da Fundação Álvaro Armando 
Penteado (FAAP) e da Escola Politécnica da Universidade de São 
Paulo (USP), as três foram formadas no ano de 1988. Em 1995 
possuindo mais de 100 organizações foram criadas as primeiras 
Federações Estaduais do pais e em 2003 foi criada a Brasil Junior – 
Confederação Brasileira de Empresas Juniores – órgão máximo 
regulador do Movimento Empresa Junior no Brasil (DNA Junior 
2017).  
Porém para a Odontologia esse tema parece uma novidade ou ainda 
está em desenvolvimento, pelo fato de existir pouquíssimas Empresas 
Juniores (EJs) nessa área de atuação, levando em consideração ao 
grande número de EJ existentes em IES no Brasil. Frente a esse 
problema surge a necessidade de os estudantes de Odontologia 
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começarem a desenvolver uma visão mais empreendedora, para tornar 
esse estilo de empresa mais influente em seu meio acadêmico.  
  
1.1 TEMA   
  
Como proposta de estudo temos como tema principal Empresas 
Juniores.  
  
1.2 DELIMITAÇÃO DO TEMA  
  
Proposta de implantação de uma empresa júnior de odontologia para 
a Universidade Federal de Santa Catarina.  
  
1.3 IDENTIFICAÇÃO DO PROBLEMA DE PESQUISA  
  
Um problema de pesquisa se constitui num aspecto ou numa dúvida 
que leva os pesquisadores ao início de uma investigação, e sua 
percepção é a razão do raciocínio da pesquisa (GIL, 2000; SILVA; 
MENEZES, 2005).  Desta forma, este trabalho apresenta a seguinte 
problemática:  
                                 
“De que maneira implantar uma Empresa Júnior de Odontologia na 
UFSC”?  
  




Este trabalho de conclusão de curso de justifica socialmente 
a partir da caracterização de uma Empresa Junior para contribuir na 
sociedade com trabalhos e projetos realizados por uma empresa júnior 
junto a micro, pequenas e medias empresas privadas, ou ainda, 
empresas, entidades e órgãos públicos, com impacto social, ambiental, 
educacional ou econômico. Além de contribuir para o crescimento da 
sociedade. 
No âmbito acadêmico demonstrar aos estudantes de 
Odontologia da UFSC uma proposta que possa servir de inspiração e 
auxilio na sua formação acadêmica, colocando em pratica os 
conhecimentos teóricos aprendidos em sala de aula e desde já 
vivenciar o mercado de trabalho.  
Cientificamente identificar o relacionamento entre sociedade 
e universidade, e mostrar aos estudantes de Odontologia da UFSC a 
funcionalidade e regimentos de uma EJ dentro de uma IES.  
Em cunho pessoal o trabalho busca acrescentar a capacidade 
empreendedora dos estudantes e conhecimentos relacionados a EJ 
auxiliando tanto na formação pessoal quanto profissional.   
  
1.5 OBJETIVOS  
  
1.5.1 OBJETIVO GERAL  
  
O objetivo geral deste estudo é estruturar uma proposta de Empresa 




1.5.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  
  
• Aprofundar o conhecimento a respeito de Empresa Júnior.  
• Identificar a legislação pertinente.  
• Criar uma proposta de criação da Empresa Júnior.  
  
1.6 RELEVÂNCIA DO ESTUDO E MODELO DE 
PESQUEISA  
  
• Originalidade – poucos estudos sobre Empresa Junior de 
Odontologia estão presentes na literatura, assim traçar um caminho 
para que outros possam seguir pode ser de suma importância.   
• Relevância –Empresa Junior é um assunto de extrema 
importância para acadêmicos; e dentro da odontologia pouco se sabe 
sobre o mesmo, atrasando a formação empreendedora e ligada ao 












 2 EMBASAMENTO TEÓRICO  
  
Para caracterizar uma EJ segundo Souza e Dourado (2003) 
ela deve ser registrada na Receita Federal e em órgãos governamentais 
como uma associação civil sem fins lucrativos, ter estatuto registrado 
em cartório e CNPJ próprio, possuir Nota Fiscal Própria, e suas 
instalações amparadas por um Alvará da Prefeitura.   
Entretanto, a empresa não poderá ter como finalidade captar 
recursos financeiros para a Instituição de Ensino nem para seus 
integrantes, por intermédio da realização dos seus projetos ou outras 
atividades. Além de não poder realizar aplicações financeiras com fins 
de acumulação de capital e nem se envolver com qualquer forma de 
ideologia e pensamento de partidos políticos.  
 Desta forma, quem participa da EJ são somente alunos da 
IES e podem participar do quadro administrativo e ter vínculo com a 
Empresa de voluntariado ou estagiário. Os projetos realizados deverão 
ter orientação de professores da IES e na falta desses a EJ poderá 
recorrer a profissionais de nível superior devidamente habilitados na 
área do projeto, que serão oferecidos para micro e pequenas empresas.  
Cada empresa apresenta uma organização peculiar de sua 
estrutura funcional. Os graus hierárquicos e a organização 
departamental são divididos de modo específico de acordo com o 
discernimento e o conhecimento dos acadêmicos envolvidos, visando 
melhorar os relacionamentos interpessoais e tornar o trabalho eficiente 
e eficaz (MORETTO NETO, Luís et al. 2004).  
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O trabalho desenvolvido em EJs é importante como 
adequação do curso às diretrizes curriculares. Ela possibilita o 
desenvolvimento das habilidades necessárias no mercado e desperta a 
aplicação de conceitos como ética, companheirismo, responsabilidade 
social, visão humana, liderança e visão estratégica (CARVALHO 
2005).  
Segundo Matoski e França (2006) a EJ é uma associação civil 
geralmente gerenciada e fundada por estudantes universitários que 
prestam projetos e serviços em suas áreas de graduação. Sem a 
finalidade de captar recursos financeiros para seus integrantes ou para 
a IES de onde recebem o apoio, prestando serviços principalmente 
para micro e pequenas empresas.   
Junto a isso com finalidades educacionais e por possuírem 
uma estrutura de baixos custos fixos, essas empresas conseguem 
praticar preços inferiores aos oferecidos pelo mercado. Porem para 
obter um padrão de qualidade elevado essas empresas têm orientação 
obrigatória de professores e profissionais qualificados em áreas 
correspondentes a cada serviço ou projeto.  
As EJs permitem o aprendizado, a iniciação profissional e o 
intercâmbio entre universidade e empresas, possibilitando aos 
acadêmicos exercitar a responsabilidade, desenvolver o conhecimento 
teórico adquirido durante o seu curso e criando uma rede de contatos 
importantes para sua profissão.   
Para Dal Piva et al. (2006) o envolvimento entre professor e 
aluno em um ambiente produtivo mostra um caminho correto para o 
desenvolvimento de uma EJ. Com isso a estrutura organizacional 
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ganha valor nesse ambiente de trabalho por envolver pessoas que são 
agentes dos processos de criação como professores e acadêmicos em 
busca de inovação e de melhorias para os processos de organização, 
apresentando ferramentas que podem ser viabilizadoras dos processos 
produtivos da organização. Fazendo com que a EJ busque aperfeiçoar 
as atividades e processos além de melhorar a qualidade da 
aprendizagem e formação acadêmica.  
Portanto o desenvolvimento de EJs junto aos centros 
universitários é elemento valoroso para o desenvolvimento pleno da 
formação técnica do acadêmico e que a vivência prática possibilita a 
melhoria dos processos produtivos das organizações contribuindo na 
gestão de processos, no planejamento, controle de projetos e serviços. 
Junto que a interação de ações na gestão educacional da instituição e 
os programas que auxiliam na aprendizagem devem estar voltados 
para dinamização e orientação pedagógica do processo interativo, para 
atender as demandas de formação técnica e educacional da sociedade.   
A EJ é uma empresa de verdade, só que com alunos de perfil 
empreendedor ocupando os variados cargos hierárquicos de uma 
companhia, orientados por professores que assinam projetos de 
verdade, dando consultoria para pequenos e microempresários do 
mundo real. Disso tudo, podem sair grandes projetos, que levarão 
estudantes a tornarem-se grandes empresários em grandes empresas. 
Talvez muito mais do que um estágio poderia fazer, apesar da falta de 
remuneração (SEMERENE 2007).  
A EJ é uma excelente alternativa na formação superior, ela 
tem o papel de despertar no aluno o espírito empreendedor, seja como 
27  
  
futuro empresário ou como empreendedor nas organizações onde 
atuarão como profissionais. Alguns pontos importantes, como a 
necessidade de se estimular, criar ambientes, dar condições para que 
o empreendedorismo se desenvolva e atuar com pequenos e médios 
empresários. A EJ, além de ser uma grande oportunidade 
empreendedora, na formação superior, ganha força e espaço no 
mercado através da conquista de credibilidade e confiabilidade junto 
a profissionais dos mais variados segmentos da economia brasileira 
(QUEIROZ; SOBRINHO; ALEXANDRE, 2008).  
Segundo Lewinski (2009) a EJ é uma ferramenta de ensino 
universitário que proporciona o desenvolvimento acadêmico, 
profissional e pessoal. Esta prática alia o aprendizado teórico com 
ações reais aplicadas em empresas de pequeno e médio porte 
orientadas por docentes, dentro de sua área de especialização.  
Continuando a EJ é uma forma de qualificação diferenciada, 
uma vez que fornece aos participantes a experiência da realização de 
projetos de prestação de serviços, diferenciando-se em relação aos 
demais que ainda não vivenciaram esta situação. A participação dos 
discentes na empresa júnior desenvolve competências que é formada 
da junção do conhecimento, habilidade e atitudes, tais como: trabalho 
em equipe, comunicação oral e escrita, iniciativa, autoaprendizagem, 
coragem de enfrentar riscos e percepções das oportunidades, 
entendimento de valores como cultura, ética e cidadania, aceitação de 
diversidade de opiniões e outras.  
Com isso pode-se dizer que a EJ é uma complementação da 
sala de aula, além de proporcionar a vivência em projetos técnicos, as 
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instituições de ensino devem incentivar a utilização desta ferramenta 
pedagógica pelos benefícios apresentados que incrementam a 
formação acadêmica nos três fatores: ensino, pesquisa e extensão e 
desenvolvem o discente nos aspectos acadêmico, profissional e 
pessoal.  
Por se tratar de uma associação sem fins lucrativos, os 
estudantes não podem usufruir desordenadamente da receita 
proveniente dos trabalhos realizados, esta deverá manter as despesas 
da EJ e quando possuir dinheiro em caixa deverá ser dividido entre os 
membros, que poderá ser usado apenas em gastos relacionados à sua 
formação, como cursos, livros, participação em congressos. Assim, se 
deixa evidenciado que a participação dos estudantes é de cunho 
exclusivo para aprendizagem e ganho de experiência, independente de 
política partidária e geração de lucros para uso pessoal (SANTOS 
2012).   
A EJ opera um aprendizado que mobiliza o aluno em sua 
implicação com a realidade, como autor de sua trajetória profissional. 
Na medida em que constitui uma atividade voluntária e desenvolvida 
a partir dos talentos detectados pelo próprio aluno diante de seus 
interesses e resultados acadêmicos, a organização se constrói a cada 
grupo que se forma para nela atuar, refletindo demandas contextuais 
bastante específicas (ZILIOTTO; BERTI 2012).  
A EJ se define como pessoa  jurídica,  de  direito privado,  
caracterizada  como  associação  civil  sem  finalidades  econômicas  
e  com  fins educacionais,  com  obrigações  tributárias  e  sociais,  
constituída  e  gerida  exclusivamente  por alunos  de  graduação  de  
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estabelecimentos  de  ensino  superior,  que  prestam  serviços  e 
desenvolvem  projetos  para  empresas,  entidades  e  sociedade  em  
geral,  nas  suas  áreas  de atuação, sob a orientação de professores e 
profissionais especializados (DOS SANTOS 2012).  
Como responsabilidades para academia a EJ deve ser um 
ambiente de extensão, onde se pratica as teorias estudadas em sala 
oferecendo oportunidades para que pequenas e medias empresas 
possam ter acesso a bons serviços de assessoria e consultoria. Para os 
gestores das organizações as EJs servem como oportunidade de 
contratação de um trabalho externo de assessoria e consultoria 
supervisionado por professores titulados e experientes, com um 
investimento inferior se comparado com o mercado. E para finalizar 
para os acadêmicos a EJ é um espaço onde se pode praticar a profissão 
de modo orientado, possibilitando assim enormes ganhos 
profissionais a sua formação teórico-prática e ao seu perfil de gestão 
(DE MORAIS; ALVES. 2014).  
De grande relevância para os jovens uma EJ permite que eles 
tenham contato com o mercado de trabalho e os conhecimentos 
adquiridos em sala de aula, além de prepara-los para desenvolverem o 
espirito empreendedor, critico analítico, profissional e ético. As EJs 
ajudam micro, pequenos e médios produtores rurais, pois oferecem 
um serviço de baixo custo aos produtores valorizando o estudante e a 
instituição. Além disso a Diretoria de eventos realiza atividades para 
o público externo junto com o meio acadêmico promovendo a 
interação dos mesmos. (DE BARROS 2015)  
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Pode-se dizer que as experiências proporcionadas pelas EJs, 
bem como as atividades de extensão como um todo, contribuem para 
a formação acadêmica, pois oferecem um campo de integração ativo 
entre as instituições de ensino e o mercado de trabalho. Participar de 
uma EJ e interagir com o MEJ durante a graduação pode ser 
enriquecedor ao proporcionar amadurecimento pessoal e profissional, 
além de orientar os alunos em relação aos rumos futuros de suas 
carreiras. Por outro lado, é preciso prudência para que o aluno não 
coloque a vivência na empresa júnior em nível de importância superior 
à sua formação acadêmica, uma vez que a integração entre teoria e 
prática, quando bem articulada, é determinante na carreira (SILVA; 
COSTA; DIAS 2016).  
Os discentes devem ser estimulados a participar e 
empreender na EJ, bem como os professores designados pela 
instituição de ensino devem estar imbuídos de dinamismo e 
entusiasmo, empenhando-se fortemente para o sucesso das ações. A 
instituição de ensino deverá prever e prover o apoio em termos de 
recursos da produção, equipamentos e instalações, para que a EJ possa 
realizar sua missão no mais alto grau de qualidade, que é o que se 
espera de uma organização vinculada a uma instituição de ensino 
(RAYKIL 2016).  
A EJ desempenha em papel importante na formação do 
estudante universitário, pois traz para a prática os conceitos 
vivenciados nas disciplinas os quais muitas vezes são inviáveis para o 
curso levar tais para dentro da sala de aula. Define-se EJ de duas 
formas: uma formal e a segunda informal. Formalmente uma EJ é uma 
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associação civil, com objetivo comum bem definido e informalmente 
é como um grande laboratório prático do conhecimento técnico e de 
gestão empresarial (VARGAS; ARRUDA; SANTOS, 2016).  
 Neste sentido o aprendizado pratico permite desenvolver 
capacidades como trabalho em equipe, tomada de decisões, 
comprometimento, pró-atividade e responsabilidade. Além de 
desenvolver qualidades como ética profissional, dinamismo e 
liderança. Contudo trata-se de uma oportunidade em fortalecer o 
estudante para sua entrada no mercado de trabalho com elaboração de 
projetos de consultoria em sua área de formação (VARGAS; 
ARRUDA; SANTOS, 2016).  
Por fim de acordo com a Confederação Brasileira de 
Empresas Juniores (CBEJ) a BJ fundada nos anos 2000 por estudantes 
dessas organizações, as EJs são uma espécie de instrumento de 
aprendizagem, composto e gerido por estudantes de graduação, que 
por meio da vivência empresarial têm a finalidade de formar futuros 
profissionais de acordo com os valores do empreendedorismo (MILIS 
2016).  
  
2.1 Movimento Empresa Júnior – (MEJ)  
  
Quando surgiu o Movimento Júnior (MJ), ainda não se tinha 
projetado os possíveis desdobramentos consequentes desta inovadora 
forma de parceria universitária. Inicialmente o MJ preocupava-se com 
os estudantes e como seria sua adequação à pratica independente da 
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profissão escolhida, diante disso nasce a EJ. (MICHELS; 
LOHMEYER, 2003).   
Foi no ano de 1967 que o estudante da “L`Ecole Supériore 
des Sciences Economiques et Comerciales” (ESSEC) Business 
School, Bernard Caioso, imaginou uma estrutura administrada por 
estudantes que pudessem colocar à disposição das empresas 
tradicionais estudos executados a preços consideráveis e com 
agilidade. Formadas exclusivamente por estudantes, as EJs colocaram 
à disposição das empresas e instituições a competência e o dinamismo 
das grandes universidades em diversas áreas. A partir de então, as EJs 
vêm exibindo um relevante desenvolvimento (MORETTO NETO, 
Luís et al. 2004)  
O Movimento Empresa Júnior (MEJ), iniciado na década de 
60, na França, se espalhou por toda Europa, com o propósito de passar 
aos estudantes das IES uma formação empreendedora, motivando-os 
em buscar uma alternativa para aplicar a realidade prática com os 
conhecimentos teóricos vistos em sala de aula, uma ideia denominada 
EJ. (QUEIROZ; SOBRINHO; ALEXANDRE, 2008).  
Segundo QUEIROZ et al. (2008) devido a um período de 
grande instabilidade, política, econômica e social que atingia a França, 
os parisienses tentavam encontrar alternativas para superar este 
momento eminente de uma crise.  
 Com isso estudantes da ESSEC, de Paris, motivados em 
buscar soluções para amenizar a falta de empregos, resolveram aplicar 
a realidade prática com os conhecimentos teóricos vistos em sala de 
aula, criando, em 1967, a primeira EJ do mundo, denominada “JR  
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ESSEC”. Tendo como principal objetivo complementar sua 
formação acadêmica e prepará-los para o mercado de trabalho.  
  
Expansão Mundial  
  
A expansão das EJs, na França, e em alguns países da Europa 
em 1969 foi criada a primeira Confederação do Mundo denominada 
“Confédération Nationale dês Junior  
Entreprises” (CNJE), que passou a ser responsável em 
promover e representá-las em toda a França e orientar Federações na 
Áustria, Bélgica, Alemanha, Itália, Holanda, Noruega, Espanha e 
Suíça.   
Portanto este modelo empreendedor esteve limitado a poucos 
países da Europa, voltando a ser difundido com ênfase a partir de 
1986, quando foram apresentados novos formatos, ocasionando a 
criação da Confederação Europeia, a “Junior Association for  
Development in Europe” (JADE), entre 1992 e 1993, na 
Alemanha. Constituída como uma entidade sem fins lucrativos e 
apolíticos tendo o objetivo de promover o empreendedorismo entre os 
estudantes europeus.  
  
Expansão Nacional  
  
Segundo QUEIROZ et al. (2008) no Brasil este movimento 
teve início na Câmara de Comércio França-Brasil, com o senhor João 
Carlos Chaves que após viajar por vários países da Europa e conhecer 
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o projeto da EJ, achou interessante pois seria mais uma alternativa 
para a formação acadêmica.   
Deste modo, em 1987, lançou um manual de como criar uma 
EJ, e publicou um anúncio num jornal convocando jovens interessados 
em implantarem uma. Inicialmente em São Paulo obteve a adesão de 
três IES que em 1988 iniciaram o processo de criação das primeiras 
EJs do Brasil, que foram as seguintes: EJ-FGV, Júnior FAAP e Júnior 
Poli Estudos.   
Entretanto algumas diferenças podem ser notadas entre os 
modelos brasileiro e francês de empresas juniores. No modelo francês, 
as EJs tiveram de se desenvolver fora do espaço físico das 
universidades e com uma metodologia que possibilitasse a execução 
de projetos sem a orientação de professores, tendo em vista que estes, 
na época, não tinham condições de se dedicar exclusivamente as 
universidades pela sobrecarga de trabalho. As EJs francesas tinham 
seu foco voltado às grandes corporações, pois assim seus integrantes 
tornavam-se mais atraentes para um mercado de trabalho exigente 
(MORETTO NETO, Luís et al. 2004 apud MATOS 1997).  
 Contudo, no Brasil, se as EJs tivessem que arcar com os 
custos de uma estrutura própria o projeto se inviabilizaria. Vinculando 
essas empresas à estrutura das IES e com o apoio dos professores, o 
movimento no Brasil se instalou rapidamente, verificando-se algumas 
vantagens com relação ao modelo Francês. Os estudos no Brasil 
seriam voltados às micro e pequenas empresas, mercado cuja demanda 
por consultorias estava superior à oferta (MORETTO NETO, Luís et 
al. 2004 apud MATOS 1997).  
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Com o avanço do (MEJ), em São Paulo, motivou a criação, 
em 1990, de mais três EJ, a Júnior Mackenzie, Júnior 3E e Mauá 
Júnior, fazendo com que fosse criada, entre 1992 e 1993, a primeira 
Federação de Empresas Juniores do Brasil e da América Latina, a 
Federação de Empresas Juniores do Estado de São Paulo (FEJESP), o 
que incentivou outros Estados da Federação que aderiram a iniciativa 
e começarem a fundar suas primeiras empresas, fortalecendo mais 
ainda o movimento em todo país. Na sequência os Estados da Bahia e 
Santa Catarina aderiram ao movimento, e criaram suas Federações, 
denominadas de Federação de Empresas Juniores do Estado da Bahia 
e a Federação de Empresas Juniores do Estado de Santa Catarina 
(QUEIROZ; SOBRINHO; ALEXANDRE, 2008).   
 O primeiro Encontro Nacional de Empresas Juniores (ENEJ) 
foi realizado em 1993 em São Paulo e criado o primeiro Núcleo de 
Empresas Juniores (NEJ) do Brasil, o que originou a criação do 
Núcleo Júnior da Universidade de São Paulo (USP), que continuou 
confirmando o fortalecimento do MEJ naquele Estado (QUEIROZ; 
SOBRINHO; ALEXANDRE, 2008).   
Nos anos 90 a maioria das IES que aderiram essa prática eram 
públicas porem em 1998 com a aprovação da (Lei nº 9394/96), e com 
o incentivo do governo houve um aumento do número de instituições 
privadas e por consequência um aumento do número dessas empresas, 
já em 1999 esse movimento chegou aos Centros Federais de Educação 
Tecnológica (CEFETs), os quais além de oferecer uma formação 
empreendedora ao ensino superior passaram a oferecer também aos 
cursos de nível técnico. Com o objetivo de padronizar o conceito de 
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EJ, foi criada, em 2001, no IX Encontro Nacional de Empresas Junior, 
a Rede Brasil Júnior (RBJ) que era composta por dois representantes 
de cada Estado, que representavam suas opiniões nas reuniões 
presenciais e virtuais do movimento (QUEIROZ; SOBRINHO; 
ALEXANDRE, 2008).   
 Em 2003 após 15 anos de história do MEJ no Brasil, foi 
criada a primeira Confederação Brasileira de Empresas Juniores 
(CBEJ), a BJ fundada em primeiro de agosto, durante o XI Encontro 
Nacional de Empresas Juniores, em Salvador. Em julho de 2004, 
Brasil Júnior e a JADE formaram uma parceria e se uniram a 
Federação de Empresas Juniores do Estado do Ceará e promoveram a 
primeira Conferência Mundial de Empresas Juniores (I COMEJ), em 
Fortaleza, juntamente com o XII Encontro Nacional de Empresas 
Juniores (XII ENEJ). Com isso representantes de todos os continentes 
propuseram a formação de uma rede global de EJs, devendo chamar-
se “Sociedade do Conhecimento”. No XIII ENEJ, sediado no Rio de 
Janeiro, foi comemorado os dois anos da CBEJ, a “Brasil Júnior”, 
tendo como tema principal do evento a “Universidade do 
Empreendedorismo – a quebra de paradigmas no sistema acadêmico 
no Brasil”. (QUEIROZ; SOBRINHO; ALEXANDRE, 2008).   
Segundo Souza et al. (2014) no Brasil o MEJ funciona em 
rede para garantir que o funcionamento das empresas juniores esteja 
alinhado ao propósito da rede, e para isso existem quatro principais 
áreas que organizam este ambiente: as EJs, os núcleos, as federações 
e a confederação.   
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Portanto a federação é a representatividade estadual das 
empresas juniores e ela tem por objetivo alinhar a força das empresas 
juniores dentro do seu Estado seguindo fielmente os padrões do 
Conselho Nacional de Empresas Juniores (CNEJ) e as exigências do 
Selo EJ. Já o Selo EJ reúne uma série de documentos e exigências que 
garantem a situação jurídica da empresa, como exemplos temos o fato 
de a empresa estar vinculada a sua federação o que assegura o vínculo 
com a confederação BJ.   
A confederação é a instância de representatividade nacional 
das empresas juniores federadas. Cada federação possui cadeira 
jurídica como acionista na BJ, a fim de possibilitar o alinhamento 
nacional de todos os estados que possuam federação. A BJ tem como 
principal objetivo representar o MEJ e potencializá-lo como agente de 
formação de empreendedores capazes de transformar o país. Para isso, 
conta com três pilares de atuação: integração dos agentes da rede; 
potencialização dos resultados da rede e articulação dentro do 
ecossistema empreendedor.  
 Os núcleos podem ser considerados uma parte amistosa para 
essa organização pois funcionam como uma ponte entre as empresas 
juniores, federadas e não federadas, com a federação. Elas funcionam 
dentro das universidades reunindo todas empresas juniores de cada 
IES fortalecendo a rede. Sua principal finalidade é proporcionar às 
empresas juniores uma maior aproximação com a federação, 
fomentando um networking mais forte e maior alinhamento às 
estratégias nacionais do MEJ.   
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Cada EJ federada é representada pelo seu presidente dentro 
do conselho estratégico da federação esse é composto por cada um dos 
presidentes das empresas juniores da federação que decidem, com a 
facilitação do presidente do conselho, os rumos estratégicos do MEJ a 
âmbito estadual. Nacionalmente o presidente do conselho e o 
presidente da federação atuam como conselheiros estratégicos da BJ, 
decidindo as estratégias do MEJ a nível nacional. O conselho da BJ é 
o órgão de representação máxima da confederação e delibera as 
decisões tomadas pela Brasil Júnior por meio da voz das lideranças de 
cada Estado. Fica claro, portanto, que existe uma grande articulação 
de rede no que diz respeito à tomada de decisão.   
Segundo a Brasil Junior hoje em dia o MEJ é composto por 
mais de 11 mil empresários juniores trabalhando em cerca de 391 EJs 
unidas em 27 federações contabilizando um total de 3725 projetos por 
ano. O MEJ tem como visão fortalecer a base empreendedora no país 
e sua missão é formar por meio de uma vivência empresarial 
empreendedores comprometidos e capazes de transformar o Brasil 
(BRASIL JUNIOR 2017)  
Em contrapartida o número de EJs no Brasil é muito pequeno, 








                                QUADRO 1  
        Lista de Empresas Juniores no Brasil em 2017.  
 EMPRESAS JÚNIOR DE ODONTOLOGIA NO 
BRASIL  
 
EMPRESA  ODONTOLOGIA  COM  
OUTROS  
CURSOS  
LOCAL  UNIVERSIDADE  
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CAMPOS  
































A primeira EJ fundada na Universidade Federal Santa 
Catarina foi a Ação Júnior (Empresa de Consultoria dos Alunos do 
CSE) em 13 de dezembro de 1990 e, segundo o estatuto, sua área de 
atuação corresponde a dos cursos de Administração, Ciências 
Contábeis, Economia e Serviço Social. No entanto, a formação da 
Federação de Empresas Juniores de Santa Catarina (FEJESC) ocorreu 
no ano de 1994 e esta também encontramos sediada no Centro 
Socioeconômico da UFSC. (REIS 2001).  
 A FEJESC é a junção das empresas federadas com a Equipe 
Executiva, que é a instância que representa as EJs a nível estadual. 
Hoje em dia essa federação apresenta um número de vinte e oito EJs 
federadas com mais de 1000 empresários juniores espalhadas nos 
polos de Florianópolis, Joinville, Chapeco, Criciúma e Araranguá. 
(FEJESC 2017)  
Na UFSC hoje em dia podemos encontrar cerca trinta EJs 
localizadas nos Campus de Araranguá, Blumenau, Florianópolis e 
Joinville. Vinte EJs estão federadas, que são EJ com toda 
documentação prevista no Selo EJ da BJ e que passaram pelo processo 
de federação à FEJESC. Conta-se também com cinco empresas não-
federadas que são EJs com toda documentação prevista no CNEJ que 
não passaram no processo de federação à FEJESC. E por fim existem 
ainda cinco iniciativas de EJ que são grupos que ainda não alcançaram 






  3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS   
  
3.1 Delimitação do universo a ser pesquisado  
  
Este estudo terá como abrangência o Curso de Graduação em 
Odontologia da Universidade Federal de Santa Catarina, reconhecido 
pelo Decreto Federal 30.234 de 04 de dezembro de 1951 e publicado 
no Diário Oficial da União de 06 de dezembro de 1951 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA, 2006).  
  
3.2 Participantes deste estudo  
  
Participarão deste estudo o aluno proponente e o seu 
orientador.  
  
3.3 Caracterização do estudo  
  
A caracterização deste estudo está fundamentada nos 
critérios estabelecidos por Prodanov e Freitas (2013) da seguinte 
maneira: natureza, método científico, objetivo do estudo, 
procedimentos técnicos e abordagem. No QUADRO 2 está disposto 
os critérios, as classificações e as justificativas referentes a 





Critérios, classificação e as justificativas referentes a caracterização 
deste estudo.  




CRITERIO CLASSIFICAÇÃO JUSTIFICATIVA 
Natureza Aplicada Em virtude de ela procurar produzir 
conhecimentos para aplicação pratica 
dirigida à solução de problemas relacionados 
a implantação de uma Empresa Junior 
Objetivo do Estudo Descritivo Pelo fato dela pretender descrever o processo 
de implantação de uma Empresa Junior em 








Tem por meta identificar na literatura 
aspectos relevantes sobre o tema em estudo, 
afim de colaborar com a definição da 
infraentrutura necessária para a implantação 
de uma empresa júnior 
Pesquisa 
documental 
Tem por meta buscar documentos, 
reportagens, cartas, contratos, relatórios de 
pesquisa, relatórios de empresas, tabelas 
estatísticas, entre outros, afim de contribuir 
também para a estruturação de uma proposta 








Abordagem  Qualitativa Os dados coletados nessas pesquisas 
são descritivos, retratando o maior 
número possível de elementos 
existentes na realidade estudada. 
  
Fonte: Elaborado pelo autor.  
  
3.4 Macroprojeto e grupo de pesquisa   
  
Esta pesquisa é integrante do macroprojeto vinculado ao GIPES, 
intitulado – A educação em odontologia no Brasil: aspectos 
pedagógicos, administrativos e institucionais, subprojeto – aspectos 
pedagógicos da educação odontológica, do GIPES. Este macroprojeto 
está devidamente registrado nesta IFES, por intermédio do número 









4 RESULTADOS  
  
4.1 Legislação  
  
Para implantar uma EJ de Odontologia na UFSC, a qual se 
denomina como uma IES de cunho federal, deve-se estar baseado na 
legislação vigente. Que é a Lei Federal nº 13.267 sancionada pela 
então presidente do Brasil Dilma Rousseff.  
A Lei Federal no 13.267 que disciplina a criação e 
organização de empresas juniores com funcionamento em instituições 
de ensino superior, caracteriza a EJ como uma associação civil gerida 
por estudantes matriculados em cursos de graduação de ensino 
superior com o propósito de realizar projetos e serviços que 
contribuam para o desenvolvimento acadêmico e profissional dos 
associados, capacitando-os para o mercado de trabalho. Nela foi 
estabelecida as seguintes normas:   
• Os estudantes associados a EJ exercem trabalho voluntário, 
podendo desenvolver projetos que se relacionam com os conteúdos 
programáticos do curso de graduação ou dos cursos de graduação que 
se vinculem e que constituam atribuição na categoria profissional 
correspondente a formação superior dos estudantes.  
• Todas atividades da EJ deverão ser orientadas e 
acompanhadas por um professor ou profissional especializado, no 
entanto desde que devidamente reconhecida, terá gestão autônoma 
perante a direção da faculdade, ao centro acadêmico ou a qualquer 
outra entidade acadêmica.  
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• A EJ poderá cobrar pela elaboração de produtos ou prestação 
de serviços independente de autorização do conselho profissional 
regulamentador de sua área de atuação, no entanto essas atividades 
devem ser acompanhadas por professores orientadores da instituição 
de ensino superior ou supervisionada por profissionais habilitados.  
• Além dos fins educacionais a EJ terá outros objetivos 
específicos, como por exemplo, proporcionar aos integrantes 
condições para colocarem em prática o que foi estudado na teoria, 
tendo a oportunidade de vivenciar o mercado de trabalho, estimulando 
seu espirito critico, analítico e empreendedor, além de proporcionar 
aos estudantes a preparação e valorização profissional por meio da 
adequada assistência de professores e especialistas. Por fim 
intensificar o relacionamento entre instituição de ensino superior e o 
meio empresarial promovendo o desenvolvimento econômico e social 
da comunidade ao mesmo tempo em que fomenta o 
empreendedorismo de seus associados.  
• Para atingir os objetivos propostos a EJ deverá promover 
aperfeiçoamento de seu pessoal, realizar estudos e elaborar 
diagnósticos e relatórios sobre assuntos direcionados a sua área de 
atuação. Desenvolver projetos, pesquisas e estudos, em nível de 
consultoria, assessoramento, planejamento e desenvolvimento, 
elevando o grau de qualificação dos futuros profissionais e 
colaborando, assim, para aproximar o ensino superior da realidade do 
mercado de trabalho.  
• É vedado a EJ capturar recursos financeiros para seus 
integrantes por terem feito algum projeto ou qualquer outra atividade, 
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no entanto a renda obtida deverá ser revertida exclusivamente para o 
incremento das atividades-fim da empresa. É vedado também 
propagar qualquer tipo de ideologia ou pensamento político-
partidário, porem partidos políticos podem contratar as EJs para 
prestação de serviços de consultoria e publicidade.  
• A EJ deve comprometer-se a exercer suas atividades em 
regime livre e de leal concorrência, exercendo suas atividades segundo 
a legislação especifica aplicável a sua área de atuação, promover o 
intercâmbio de informações de natureza comercial, profissional e 
técnica sobre estrutura e projetos. Cuidar para que não se faça 
publicidade ou propaganda comparativa, por qualquer meio de 
divulgação, que deprecie ou desacredite a concorrência, integrar os 
novos membros por meio de política previamente definida, com 
períodos destinados à qualificação e à avaliação. E por fim buscar 
clientes com base na qualidade de serviços e na competitividade dos 
preços  
• O reconhecimento da EJ pela IES se dará conforme as 
normas da instituição, que analisará o plano acadêmico da EJ, cuja 
elaboração conterá com a apoio de professores orientadores e dos 
estudantes envolvidos no projeto. Nesse plano acadêmico aparecerá o 
reconhecimento da carga horária dedicada pelo professor orientador, 
além do suporte institucional, técnico e material necessário ao início 
das atividades da EJ. A instituição tem por obrigação ceder um espaço 
físico e gratuito dentro da própria instituição que servirá como cede 
para assessoria e consultoria gerida pelos estudantes. As atividades da 
EJ serão inseridas no conteúdo acadêmico preferencialmente como 
47  
  
atividades de extensão e competirá ao colegiado da instituição criar 
normas para disciplinar sua relação com a EJ.  
  
4.2 Manual de criação da EJ de Odontologia  
  
Este material é destinado aos coordenadores, professores e 
alunos do curso de Odontologia da UFSC, servindo de apoio para 
atuar com o desenvolvimento de ações integradoras das temáticas de 
empreendedorismo, inovação, organização e gestão da Empresa 
Junior.   
É um documento com caráter formativo e consultivo para 
implantação de uma EJ, as questões nele abordadas tratam desde as 
bases legais até os aspectos metodológicos e práticos da estruturação 
dos projetos acadêmicos e das atividades que envolvem a área.  
 Para isso devemos formar um grupo de pessoas que estejam 
com os mesmos objetivos de criar e fazer com que a EJ tenha sucesso. 
Essa equipe deverá ter em torno de cinco a sete participantes sendo 
destinado aos cargos de Presidência, Administrativo-financeiro, 
Marketing, Recursos Humanos, Projetos.  
 Essa equipe deverá refletir sobre estrutura, objetivos e 
projetos que poderão ser realizados e então procurar empresas juniores 
para servirem de exemplo, de preferência EJ da mesma área de 
atuação para analisar seus projetos, ver como elas trabalham, realizar 
o chamado Benchmarking, ou seja, uma avaliação comparativa, que 
pode ser detalhada em:  
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 Planejamento: visualizar os fatores que têm sido mais difíceis 
de conseguir, compará-los à experiência de outra EJ e estudar a 
viabilidade de implementálos. Identificar quais são as EJs mais 
similares a sua (Exemplo: uma EJ do mesmo curso). Detalhar a forma 
com a qual se pretende agir no momento da avaliação comparativa e 
definir claramente o que o grupo quer extrair da outra EJ (Nota: façam 
uma pauta prévia do que será abordado);  
 Analise: Após a visita e a coleta das informações, deve-se 
então analisar friamente as diferenças. Mapear essas diferenças e ver 
se elas são adaptáveis à realidade da empresa que se quer criar. Estudar 
a forma com a qual esta "diferença" constatada será replicada na 
estrutura da EJ. Analisar os prós e contras, buscando sempre enxergar 
sob o foco das vantagens competitivas que vocês poderão extrair no 
futuro;  
 Reavaliação: Passada a etapa de comparação, refletir sobre 
tudo o que foi pensado até o presente momento. Se houver algo que 
veio a agregar e que é conveniente adotar como estrutura oficial, 
comunicar as ações do benchmarking até gerar aceitação coletiva. 
Revisar os anseios iniciais de quando vocês pensaram em fundar a EJ;  
 Ação: momento em que começam a implementar o que foi 
pesquisado e decidido internamente. Após verificar a viabilidade de 
aplicação, é hora de desenvolver o plano de ação, que é o conjunto de 
medidas orientadas para contemplar um objetivo. Desenvolver um 
plano de ação e descrever quem, como, porque, onde, quanto, quando 
e o que será feito na EJ, e elaborar um mecanismo simples de controle 
da execução dessas atividades;  
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 Maturidade: definir quando o objetivo será atingido e 
determinar onde a equipe quer chegar, caso isso ainda esteja confuso 
a equipe deverá reiniciar todo o processo de avaliação comparativa.  
  
Concluído essa fase de estudos agora passamos para o ponto 
de como a empresa atuará no mercado de trabalho e como ela irá se 
relacionar e entregar valor para todas partes interessadas, que são elas:  
 Clientes: é necessário definir logo no início qual tipo de 
cliente sua empresa quer trabalhar, para efetivar as melhores 
estratégias de marketing e alcançar esse público alvo. Por isso antes 
de qualquer coisa é preciso pesquisar onde estão os clientes em 
potencial, quem são seus concorrentes e conhecer o nicho do mercado.  
 Proposta de valor: representa o valor agregado ao produto 
que atende as necessidades dos clientes e maximiza o seu bem-estar. 
As EJs só poderão executar projetos e/ou serviços que atendam a pelo 
menos uma dessas três características:   
o Estejam inseridos no conteúdo programático do (s) curso (s) 
de graduação a que ela for vinculada;   
o Sejam fruto de competências ou qualificações decorrentes do 
conteúdo programático do (s) curso (s) de graduação a que ela for 
vinculada;    
o Sejam atribuições da categoria de profissionais, 
determinados por lei regulamentadora das categorias profissionais, à 
qual os alunos de graduação do (s) curso (s) de graduação a que ela 
for vinculada fizerem parte.  
50  
  
 Canais: Corresponde ao meio de transmissão da proposta de 
valor instituída aos clientes e forma a qual eles têm conhecimento 
sobre a empresa. Os canais podem ser realizados de forma direta 
(pelos próprios membros da empresa) ou indireta (proveniente de 
terceiros).  
 Relacionamento com clientes: Elaborar métodos de 
comunicação com os clientes, assim como formas de alimentá-los 
acerca das atividades da empresa. Isso representa uma etapa de 
primordial funcionalidade, visto que nada seria das empresas se suas 
formas de se relacionar com os seus clientes não existissem;  
 Fontes de receita: Os clientes devem representar a maior 
fonte de receita direta da empresa, visto que o intuito das EJs é 
proporcionar aos estudantes ainda na graduação a experiência de 
mercado. Desta forma, a empresa deve focar os seus esforços para a 
prestação de serviços de consultoria, conhecendo a disponibilidade de 
renda de seus clientes e mercado ao qual está inserido;  
 Recursos principais: Representa os recursos exigidos para a 
entrega da proposta de valor para os clientes, ou seja, o que a empresa 
irá demandar para atender as necessidades de seus clientes, sejam eles 
provenientes de recursos tangíveis ou intangíveis;  
 Atividades chaves: atividades para a entrega da proposta de 
valor, estando essas atividades correlacionadas com as demais 
apresentadas (canais de comunicação, relacionamento com o cliente, 
etc.), no que tange ao objetivo chave: a satisfação dos clientes;  
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 Parcerias estratégicas: Realizar parcerias estratégicas 
corresponde a uma possibilidade bastante utilizada dentro do MEJ, 
visto que os recursos financeiros são escassos;  
 Estrutura de custos: Apesar dos custos estruturais e fixos das 
EJs serem reduzidos, elas apresentam grandes custos variáveis, visto 
que esses valores estão relacionados de forma direta com a prestação 
dos serviços. Para tal, é importante que se conheça de forma adequada 
os seus recursos financeiros e mensure-os de forma correta.  
  
Estrutura interna:  
  
 Nesta etapa deverá escolher a posição que cada represente irá 
representar bem como todas partes que compõe a empresa júnior:  
No modelo clássico a EJ adota a estrutura convencional dividida em 
quatro instâncias, além dos trainees: Assembleia Geral, Conselho, 
Diretoria Executiva e Membros:  
 Assembleia Geral: é a instância máxima de deliberação da 
EJ. Ela pode ser dividida em dois tipos: ordinária e extraordinária. 
Para que todas as decisões sejam legitimadas e validadas, é necessário 
que a assembleia atinja um quórum mínimo de participação (que 
costuma ser da ordem de 75% ou 50% de presença dos membros), que 
deve ser previamente acordado e estipulado por todos e registrada em 
estatuto.  
 Conselho: geralmente composto por pessoas mais 
experientes que já passaram pela EJ e com isso podem orientar a 
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gestão em situações críticas, como exemplos o conselho pode destituir 
uma diretoria a solicitar prestação de contas relatórios apurados.  
 Diretoria Executiva: é em grande parte dos casos segmentada 
em cinco: Presidência, Gestão de Pessoas, Marketing, Projetos, 
AdministrativoFinanceiro.  
o Marketing: Define e planeja métodos para atingir o público 
alvo (mercado, campus etc), seja através da mídia, eventos, ou 
quaisquer outras metodologias.    
o Gestão de Pessoas: Responsável pela administração de todos 
os colaboradores, seleciona, avalia, acompanha e auxilia os membros, 
através de treinamentos, ferramentas, ou simples conversas.   
o Projetos: Capta e acompanha o andamento dos projetos 
executados pela Empresa.   
o Administrativo Financeiro: Define e acompanha a política de 
gastos do ano, além de ser responsável por toda a parte jurídica 
(contratos e etc.).    
o Presidência: Acompanha, avalia e aprimora o andamento da 
empresa, observando os sistemas de comunicação, sistemas de 
informação e os processos internos da empresa. Além de representar 
através do relacionamento institucional sua EJ com as partes 
interessadas e também a busca por parcerias estratégicas.  
Como já mencionamos, cada EJ tem uma estrutura interna 
própria que melhor se adapta com a realidade e cultura daquela 
empresa, então não tenha medo de inovar para buscar um modelo que 
melhor se adapte com a sua EJ.  
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 Membros: são pessoas que possuem qualquer tipo de vínculo 
com a EJ e esse vínculo costuma ter diversas classificações, que varia 
de acordo com as atividades de cada um dentro da EJ. Um membro 
pode ser efetivo, quando geralmente faz parte do corpo técnico da EJ, 
podendo-se desdobrar em diferentes nomenclaturas, tais como 
consultores, gerentes, coordenadores, assessores e etc. embora não 
seja muito usual, existem ainda as classificações "membro associado, 
honorário e colaborador" que podem ou não compor oficialmente o 
quadro de pessoas fixas na EJ.   
 Trainees: Geralmente é o indivíduo que passa por um período 
de experimentação, adaptação e treinamento, onde é constantemente 
avaliado.   
Entrar em contato com a IES nesse caso a UFSC e apresentar 
um documento demonstrando que uma EJ está em processo de 
formação. A EJ necessitará de uma aprovação e será necessária a 
liberação de um espaço físico para seu funcionamento que deverá ser 
requisitado a IES. A presença da instituição de ensino na constituição 
de uma Empresa Junior é extremamente importante. Além disso, é 
fundamental o contato com reitores, diretores, chefes de departamento 
e professores com o objetivo de obter o apoio educacional, 
profissional e financeiro necessários ao bom funcionamento da 
empresa.   
 Sondar espaços adequados e toda infraestrutura necessária. 
Para dar início a esse projeto rifas, sorteios, eventos organizados pela 
EJ poderão funcionar como capital inicial e consolidação desse passo. 
Como infraestrutura básica deverá ter:  
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 1 computador;  
 1 impressora;  
 1 mesa reunião;  
 6 cadeiras;  
 1 mesa computador;  
 1 telefone;  
1mesa;  
 1 arquivo;  
 1 armário;  
 1 mural tapume;  
 1 caixa canetas;  
 1 cartucho de tintas.  
 A equipe da EJ deverá vender essa ideia de empresa para 
algum professor, pois trará mais credibilidade e um professor deverá 
sempre estar presente nas realizações dos projetos.  
  
Criar um nome para empresa  
  
• Criar um ESTATUTO para empresa:  
  
Estando os objetivos e o planejamento da organização definidos, dá-
se início à elaboração do Estatuto.    
Estatuto é o documento legal que contém todas as normas que regem 
o funcionamento da associação. Nele estão definidos a razão social, 




membros, a estrutura organizacional, a sede, as regras em caso de 
extinção e a destinação do seu patrimônio. É necessário, também, estar 
definido se o Estatuto é passível de alteração e em que condições, e se 
os membros respondem ou não subsidiariamente pelas obrigações 
assumidas pela associação. (ANEXO B)   
Para fundação da entidade é consolidada através de uma 
assembleia, para a qual são convocadas todas as partes interessadas. 
A assembleia é presidida por uma das pessoas que compilou o Estatuto 
e secretariada por outra, a ser escolhida no momento. Nesta, após a 
apresentação e aprovação do estatuto, é realizada a eleição e a posse 
da diretoria. Faz-se, então, a Ata de Fundação no livro de Atas.   
Observações:    
A Ata da Assembleia vai lavrada em livro próprio.   
O texto do estatuto pode figurar na própria Ata de 
constituição da associação, como pode também constituir anexo da 
Ata, devidamente, rubricado e assinado pelo Presidente e por todos os 
membros fundadores presentes, e com o visto do advogado.   
(ANEXO C)  
  
4.3 Legalização da Empresa Júnior  
  
A primeira etapa compreende a consulta previa do local ela 
retrata que a EJ deverá ser instalada em local autorizado para as 
atividades a serem exercidas, de acordo com as normas do 
Departamento de Atividades Urbanas da Prefeitura. Dessa forma, é 
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essencial que a consulta junto à Prefeitura seja efetivada antes da 
locação do imóvel ou início das atividades em locais cedidas pelas 
faculdades, com as quais deverá ser firmado contrato de comodato 
para o espaço a ser concedido para execução dos trabalhos. (ANEXO 
D)  
Para realização da pesquisa é necessária a apresentação da 
guia de pagamento de IPTU recente no departamento responsável, que 
confirmará ou não a possibilidade de andamento do processo para o 
local consultado. Esse procedimento é denominado busca prévia e 
deverá ser apresentada juntamente com os demais documentos 
exigidos pela prefeitura de cada cidade para efetivação do cadastro e 
obtenção do Alvará de Localização.   
 Cópia do contrato de comodato (assinado e cedido pela IES)  
 Cópia IPTU da universidade  
 
 Depois teremos que fazer o pedido de busca ao cartório se 
alguma EJ já utiliza esse nome, a pesquisa inicial de um nome para a 
Empresa Júnior é muito importante, pois, caso contrário, esse detalhe 
pode representar um problema no momento de registrar o estatuto da 
empresa, principalmente se existirem nomes semelhantes ao 
escolhido. O nome desse procedimento também é denominado “busca 
prévia”.   
O registro da Empresa Júnior deverá ser efetivado junto ao 1º 
cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas. Com a apresentação 




 Requerimento assinado pelo representante legal da entidade 
(Reitor ou Diretor de Centro), solicitando o registro, dele 
devendo constar o seu nome, cargo, identidade e endereço 
residencial.   
 3 (três) vias da ata de fundação da empresa e do Estatuto 
Social, devidamente assinados por Advogado, com nome 
por extenso e número de registro na Ordem dos Advogados 
do Brasil-OAB.   
 Informações sobre os diretores, representantes e 
procuradores:   
   
o Nacionalidade, estado civil, profissão, residência e domicílio,  
documento de identidade e Órgão expedidor e número de CPF.    
o No caso de menores de 16 (dezesseis) anos, assinatura de 
representante e para os maiores de 16 (dezesseis) e menores de 21 
(vinte e um) anos de idade, assinatura do assistente, juntamente com a 
do menor. Menores não poderão atuar no gerenciamento da Empresa 
Júnior, ativa ou passivamente.  
o Os diretores deverão apresentar original ou cópia autenticada 
de um dos seguintes documentos: cédula de identidade, certificado de 
reservista, carteira de identidade profissional e carteira de estrangeiro. 
Esses documentos serão apresentados apenas para exame, sendo 




Após isso deveremos registrar o estatuto em um Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas  
  
• Registrar Ata de Eleição e Posse  
  
 Requerimento pedindo o registro  
 As atas das assembleias deverão ser registradas no Cartório 
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas onde foram registrados a Ata 
de Fundação e o Estatuto Social.  
  
• Ficha Cadastral de Pessoa Jurídica (FCPJ)  
 A Ficha Cadastral de Pessoa Jurídica deve ser preenchida 
pela pessoa jurídica para os procedimentos relativos ao 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).  
  
• Pedido pelo Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).   
  
Cadastro administrado pela Secretaria da Receita Federal que 
registra as informações cadastrais das pessoas jurídicas e de algumas 
entidades não caracterizadas como tais.    
A obtenção do CNPJ pode ser  feita através do endereço 
eletrônico: www.receita.fazenda.gov.br, ou pessoalmente em um dos 
postos de atendimento da receita federal. Após o correto 
preenchimento das três partes do cadastro enviar pelo correio ou 
entregar pessoalmente, no endereço informado na página da Receita 




 FCPJ – ficha de cadastro de Pessoa Jurídica  
 Cópia do estatuto autenticado em cartório  
 Cópia ata de fundação  
 Cópia do CPF, carteira de identidade e comprovante de 
residência dos diretores executivos  
 Comprovante de residência dos diretores (conta de água, luz 
ou telefone);  Contrato de comodato.   
 Na razão social da empresa não deve constar a denominação 
consultoria. Ao invés disso, deve-se utilizar a denominação “empresa 
júnior”, a fim de se conseguir isenção do ISS (imposto sobre serviço).   
 Requerimento da Isenção de Imposto sobre Serviço (ISS)  
* petição Secretaria Municipal da Fazenda   
 Instruções para preencher formulário:    
1) Código da natureza jurídica: “Associação”- 302-6   
2) Código da atividade: 8093-4   
3) Finalidade: “promover educação continuada e o permanente 
aprendizado profissional de seus associados”  
  
Corpo de Bombeiros  
  
 Formulário corpo de bombeiros  
 Cópia estatuto  
 Cópia contrato de comodato  
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Cópia carteira de identidade de quem assina o formulário do corpo de 
bombeiros  
 Guia de recolhimento para o corpo de bombeiros  
  
INSS (instituto Nacional de Seguridade Social)  
  
 Comparecer à agencia de previdência  
 Certificado de Matricula e Alteração (CMA)  
 Cópia do estatuto  
 Cópia de CNPJ  
 Cópia CPF de quem assina o CMA  
  
Reconhecimento de utilidade pública (não é obrigatório)  
  
 Reconhecimento como prestador de serviços;  
 Privilégios como imunidade tributaria  
   
Alvará de licença e inscrição municipal  
  
- Obter alvará   
- Pedir Isenção de Impostos de Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN)  
 Ficha de consulta previa de local deferido  
 Requerimento Único de Concessão e Cadastro – RUCCA  




 Cópia cartão do CNPJ (provisório)  
 Cópia do contrato de comodato  
 Cópia de certificação de aprovação do Corpo de Bombeiros  
  
Solicitar a Inscrição Municipal que deve ser feito junto a Secretaria de 
Finanças do Município:  
 Cartão do CNPJ  
 Cópia de certificado do Corpo de Bombeiros  
 IPTU, caso a EJ não esteja registrada como entidade 
educacional  
  
Aquisição e Autenticação dos Livros Fiscais  
  
 Livros fiscais  
 Formulário de Autenticação de Livros Fiscais  
 Cópia do estatuto social  
 Cópia cartão CNPJ (MF) (provisório)  
 Cópia cartão de Inscrição Municipal  
 Pagamento da DARJ (taxas de serviços Estaduais)  
  




Sua abertura será necessária ao desenvolvimento das atividades da EJ. 
Na abertura, em nome da EJ, os titulares serão o Diretor Presidente e 
o Diretor Financeiro. Os cheques sempre conterão as duas assinaturas.   
 Para abertura da conta corrente é necessário levar cópia da Ata da 
Assembleia de Constituição.     
 Impressão das Notas Fiscais  
  
Para obtenção de nota fiscal basta se dirigir a uma gráfica e preencher 
um formulário para o requerimento do AIDF (Autorização para 
impressão de documentos fiscais). Após autorização da Secretaria de 
Fazenda a gráfica pode começar os serviços de impressão.  
  
 Livros fiscais  
 Cópia do estatuto social  
 Cópia cartão CNPJ (provisório)  
 Autorização de Impressão de Documentos Fiscais (AIDF)  
*Toda empresa deve possuir Livros Fiscais, Razão e Diário 
registrados em cartório de Títulos e Documentos.  
  
Assinatura de convênio com a IES. (ANEXO E)  
  
Normalmente, para obter o apoio da IES é necessária cópia (não 
precisa autenticar) da seguinte documentação para a assinatura do 
convênio:  
Consulta de fornecedores cadastrados no SICAFI – Ministério do  




 Certidão negativa de débitos de tributos e contribuições 
federais – Receita Federal (www.receita.fazenda.gov.br)  
 Certidão quanto à dívida ativa da União – Procuradoria Geral 
Da Fazenda Nacional (www.pgnf.fazenda.gov.br)   
 Certidão negativa de débito  - CND – Previdência 
Social-  INSS  
(www.dataprev.gov.br)   
 Certificado  de  regularidade  do  FGTS 
 –  CRF  –Caixa  Econômica  
(www.caixa.gov.br)   
 Ata da assembleia de fundação e estatuto registrados em 
cartório;  
 Organograma com nome, endereço e telefone dos membros 
da diretoria;  Plano de Negócio da empresa;  
  
Termo de Voluntariado ou Contrato de Estágio   
  
O termo de voluntariado ou o contrato de estágio deve ser seguido pela 
EJ, conforme a legislação vigente. Ressalta-se que todos os estagiários 
da EJ devem ser preferencialmente acadêmicos da UFSC. O Processo 
de Seleção para estagiários deve ter ampla divulgação e transparência. 
(ANEXO F)  
  




Trata-se de documento descrevendo as movimentações financeiras 
rotineiras no âmbito da pessoa jurídica, para que seja expedido é 
necessária a participação de um profissional de contabilidade, o qual 
deve assinar o documento. Dessa maneira, recomenda-se à EJ que 

























 5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
O desenvolvimento do presente estudo teve por objetivo 
estruturar uma proposta de estruturação de uma EJ para o curso de 
odontologia da UFSC. Neste proposito buscou-se um aprimoramento 
dos conhecimentos sobre Empresas Juniores.  
Destacou-se a história geral desde o surgimento do MEJ nos 
anos 60 na L´Ecole Supérieure dês Sciences Economiques et 
Commerciales de Paris, França. No Brasil a ideia chegou no final dos 
anos de 1980 e em 1988 surgiram as três primeiras EJs do país, com 
rápida adesão do movimento em 2003 foi criada a Brasil Junior que 
seria a Confederação Brasileira de Empresas Juniores, órgão máximo 
regulador do Movimento Empresa Junior no Brasil. Em Santa 
Catarina a primeira EJ foi criada em 1990 na cidade de Florianópolis 
e no ano de 1994 foi criada a FEJESC (Federação de Empresas 
Juniores de Santa Catarina).  
 Além disso realizou-se pesquisa da legislação pertinente 
para elaboração de um manual para estruturação de uma Empresa 
Junior EJ para o curso de Odontologia da Universidade Federal de 
Santa Catarina.  
Deste modo os objetivos geral e específicos foram 
alcançados pelo fato de ter sido criado um manual de como deve-se 
começar a desenvolver esse projeto, desde a formação de uma equipe, 
até a parte da legalização da empresa dentro da legislação brasileira, e 
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por fim foi ofertada uma proposta de estatuto que regerá o 
funcionamento da associação.  
Como recomendações apresentamos esse estudo como um 
manual para que os estudantes de Odontologia da UFSC demostrem 
interesse pelo MEJ, em crescimento no mundo e principalmente no 
Brasil, e possam vir a desenvolver o projeto de criar uma EJ para seu 
curso e desenvolver seu espirito empreendedor.  
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 7 ANEXOS  
  
ANEXO A – EMPRESAS JUNIORES DA UFSC  
  







UFSC  Florianópolis  FEDERADA  
  
Autojun  Engenharia de 
Controle e 
Automação  
UFSC  Florianópolis  FEDERADA  
  
C2E  Engenharias 
Elétrica e 
Eletrônica  
UFSC  Florianópolis  FEDERADA  
  
Caltech  Ciência e 
Tecnologia de 
Alimentos  
UFSC  Florianópolis  FEDERADA  
  
Comunica!  Jornalismo  UFSC  Florianópolis  FEDERADA  
  
CONAQ  Engenharias 
Química e de 
Alimentos  




EJEC  Engenharia da 
Computação  
UFSC  Araranguá  FEDERADA  
  
EJEP  Engenharia de 
Produção  
UFSC  Florianópolis  FEDERADA  
  
EJESAM  Engenharia 
Sanitária e 
Ambiental  
UFSC  Florianópolis  FEDERADA  
  
ENEJr.  Engenharia de 
Energia  
UFSC  Araranguá  FEDERADA  
  
EPEC  Engenharia Civil  UFSC  Florianópolis  FEDERADA  
  
ESATI  Engenharias 
Aeroespacial,  
Automotiva, 























UFSC  Blumenau  FEDERADA  
  
Locus Iuris  Direito  
UFSC  Florianópolis  FEDERADA  
  
Nutri Jr.  Nutrição  
UFSC  Florianópolis  FEDERADA  
  
Qualifon Jr  Fonoaudiologia  
UFSC  Florianópolis  FEDERADA  
  




UFSC  Florianópolis  FEDERADA  
  
Simbiosis  Biologia  
UFSC  Florianópolis  FEDERADA  
  
Uipi  Design  UFSC  Florianópolis  FEDERADA   
EJEN  Enfermagem  UFSC  Florianópolis  
INICIATIVA  
   
EJIFAR  Farmácia  UFSC  Florianópolis  
INICIATIVA  
   
Info Jr.  Ciências da 
Informação,  
UFSC  Florianópolis  INICIATIVA  
 Arquivologia e 
Biblioteconomia  
     
Persona  Psicologia  UFSC  Florianópolis  INICIATIVA  
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Rastro  Geologia  UFSC  Florianópolis  
INICIATIVA  





UFSC  Florianópolis  
NÃO  
FEDERADA  
   
CONEVA  
Agronomia, 
Eng. Florestal e 
Veterinária  
UFSC  Curitibanos  
NÃO  
FEDERADA  
   
Emfisio Jr.  Fisioterapia  UFSC  Araranguá  
NÃO  
FEDERADA  






UFSC  Florianópolis  
NÃO  
FEDERADA  
   











 ANEXO B – ESTATUTO SOCIAL EMPRESA JUNIOR DE 
ODONTOLOGIA DE FLORIANOPOLIS – UFSC  
  
Artigo 1º - A Empresa Júnior de Odontologia da UFSC, também 
designada neste estatuto pela denominação de XXXXXX, pessoa 
jurídica de direito privado, criada na forma jurídica de associação, de 
acordo com o Código Brasileiro, com fins educacionais e sem fins 
lucrativos, econômicos, político-partidários ou religiosos, com prazo 
de duração indeterminado. Sede e foro na cidade de Florianópolis, 
Estado de Santa Catarina, na rua XXXXXXX – CEP xxxxx, que se 
regerá pelo presente estatuto e pelas disposições legais.  
  
Artigo 2º - Finalidades:  
  
I) Fomentar o espirito inovador e empreendedor de seus 
associados.  
II) Promover o contato dos alunos com o mercado de trabalho.  
III) Promover o desenvolvimento pessoal e profissional de seus 
associados.  
IV) Promover o desenvolvimento econômico-social da 
comunidade através de suas atividades.  
V) Valorizar alunos e professores da Universidade no mercado 
de trabalho e no âmbito acadêmico, bem como a referida Instituição.   
  
Parágrafo único -  A xxx não deverá congregar alunos com outra 
finalidade senão as citadas acima e nem concorrer com os Centros 
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Acadêmicos (CAs) ou com Diretórios Centrais dos Estudantes 
(DCEs), devendo agir sempre com harmonia e respeito a esses órgãos.   
  
QUADRO ASSOCIATIVO  
  
Artigo 3º - O quadro associativo da XXX é composto pelas seguintes 
categorias:  
  
I) Diretoria executiva deve ser composta apenas por pessoas 
físicas, acadêmicos da Universidade Federal de Santa Catarina – 
UFSC. Suas competências estão descritas no artigo 27º, incisos I, II, 
III, IV, V, VI.  
II) Trainee: São os acadêmicos do curso de graduação da 
Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, eleitos para elaborar 
e desenvolver projetos juntos a XXXX  
III) Efetivos: São os acadêmicos do curso de graduação da 
Universidade Federal de  
Santa Catarina – UFSC, que foram trainees na XXXX  
IV) Associados: Pessoas físicas que possuam carteirinha da 
XXXX.  
  
DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS  
  




I) Solicitar a qualquer tempo informações relativas as 
atividades da XXX  
II) Utilizar todos os serviços colocados a sua disposição pela 
XXX  
III) Requerer a convocação de Assembleia Geral na mesma 
forma prevista por este estatuto.  
  
Artigo 5º - São deveres dos associados:   
  
I) comparecer às Assembleias Gerais.  
II) Votar nas Assembleias Gerais.  
III) estar em dia com as deliberações referidas neste estatuto.  
  
DA DEMISSÃO/ EXCLUSÃO DO MEMBRO DIRETOR 
EXECUTIVO  
  
Artigo 6º - Serão demitidos em caso de:  
  
I) Renúncia.  
II) Conclusão do curso de graduação ou jubilamento da 
Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC.  
III) Morte.  
  




I) Que infringirem as normas referidas no presente estatuto.  
II) Por decisão da maioria (50% mais 1) dos membros diretores 
da XXX, em Assembleia Geral para este fim.  
II) Se o membro diretor tiver 2 faltas consecutivas não justificadas nas 
reuniões da diretoria executiva, será feita uma reunião ordinária e 
votação, na qual, por decisão da maioria (50% mais 1) dos membros, 
este perderá sua condição de membro.  
  
Parágrafo único: Da decisão que decretar a exclusão do membro da 
XXXX, caberá a este o amplo direito de defesa junto à Assembleia 
Geral.  
  
Artigo 8º - Os associados não respondem nem mesmo 
subsidiariamente pelas obrigações sociais e responsabilidades 
assumidas pelos membros da diretoria executiva da XXX.  
  
ÓRGÃOS DE DELIBERAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO  
  
Artigo 9º - São órgãos de deliberação e administração da XXXX:  
  
I) Assembleia Geral.  
II) Diretoria Executiva.  
  




Artigo 10º -  A Assembleia Geral é o órgão soberano de deliberação 
da XXX, podendo se Ordinária ou Extraordinária, sendo que as 
determinações de ambas têm a mesma importância.  
  
Artigo 11º - -Terão direito a voto nas Assembleias Gerais todos os 
presentes vinculados à Universidade Federal de Santa Catarina – 
UFSC.  
  
Artigo 12º - As Assembleias Gerais serão convocados pelo diretor 
presidente, com 7 (sete) dias de antecedência da sua realização, 
mediante divulgação dirigida à Universidade Federal de Santa 
Catarina – UFSC;  
  
Artigo 13º - As Assembleias Gerais Extraordinárias serão convocadas 
pelo presidente, em casos de urgência, no momento determinado pelos 
membros diretores;  
  
Artigo 14º - A Assembleia Geral também poderá ser convocada por 
requerimento subscrito por 1/5 (um quinto) dos associados com suas 
obrigações estatutárias.  
  
Artigo 15º - Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á sempre que 
houver necessidade, sendo a proposta apresentada pelo presidente e 
aceita pela maioria (50% mais 1) dos membros diretores;  
  




I) Eleger a diretoria executiva.  
II) Destituir a diretoria executiva.  
III) Alterar o presente estatuto IV) Dissolver a associação.  
V) Avaliar os relatórios das atividades da XXXX  
  
Parágrafo Primeiro – Para deliberação a que se referem os incisos I, 
II e IV, será necessário o voto concorde 2/3 (dois terços) dos presentes 
à Assembleia especialmente convocada para este fim, não podendo ela 
deliberar (em primeira convocação) sem a maioria absoluta dos 
associados ou com menos de 1/3 (um terço) nas convocações gerais.  
  
Parágrafo Segundo – Para a deliberação a qual se refere o inciso V, 
caso haja discordância, poderá ser solicitada intervenção de uma 
auditoria externa escolhida pela Assembleia Geral.  
  
Artigo 17º - A Assembleia Geral deverá deter-se exclusivamente a 
temas incluídos na Ordem do Dia, a não ser que na Assembleia Geral 
se encontrem 2/3 (dois terços) dos membros efetivos e a maioria 
simples destes vote a favor da inclusão de tema na pauta.  
  
Artigo 18º - As decisões da Assembleia Geral serão sempre tomadas 
por maioria simples (50% mais 1) dos votos dos presentes com 




DIRETORIA EXECUTIVA  
  
Artigo 19º - A XXX terá uma diretoria eleita em Assembleia Geral 
para o mandato de 1 (um) ano, composta pelos seguintes cargos:  
  
I) Diretor Presidente.  
II) Diretor Vice-presidente.  
III) Diretor Administrativo.  
IV) Diretor de Comunicação e Marketing,  
V) Diretor de Projetos.  
VI) Diretor de Relações Externas.  
VII) Diretor de Recursos Humanos.  
  
Artigo 20º - O Diretor Presidente da XXX tem por função representar 
a Empresa em todas as instancias e presidir as Assembleias Gerais.  
  
Artigo 21º - O Diretor Vice-Presidente tem como função o 
estabelecimento dos contratos de prestação de serviço e a consecução 
dos projetos criados para tal fim.  
  
Parágrafo único – O cargo referido no artigo 19º, inciso II, é 
facultativo, portanto o membro que ocupar este cargo poderá assumir 




Artigo 22º - Compete ao Diretor Administrativo a organização dos 
recursos financeiros e legais, assumindo o papel de secretário da XXX 
e assegurando a realização dos h da empresa.  
  
Artigo 23º - Compete ao Diretor de Comunicação e Marketing a 
divulgação e a promoção dos eventos e produtos da XXXX.  
  
Artigo 24º - Compete ao Diretor de Projetos a elaboração, a 
organização e a execução dos projetos da XXX.  
  
Artigo 25º - Compete ao Diretor de Relações Externas o 
relacionamento da XXX com pessoas físicas / jurídicas externas ao 
espaço físico da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC.  
  
Artigo 26º - Compete ao Diretor de Recursos Humanos a 
responsabilidade manter a estabilidade entre os membros da XXXX, 
compor metas e estabelecer parcerias que visem trazer benefícios à 
Empresa.  
  
Artigo 27º - Compete coletivamente à Diretoria Executiva:  
  
I) Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto, a legislação geral 
aplicável e a resoluções das Assembleias Gerais.  
II)) Executar e administrar as medidas necessárias à consecução dos 
fins sociais.  
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III) Elaborar, analisar e julgar os programas a serem 
desenvolvidos, assim como sua extinção.  
IV) Advertir, suspender e excluir associados por motivos 
disciplinares definidos neste estatuto.  
V) Contratar funcionários, fixando-lhes os vencimentos.  
VI) Resolver os casos omissos.  
  
Artigo 28º - Em qualquer ato que envolva obrigações sócias – 
Inclusive a assinatura de contratos, emissão de cheques e ordens de 
pagamento – a XXX será representada por dois diretores, o Diretor 
Presidente e o Diretor Administrativo.  
  
DAS ELEIÇÕES  
  
Artigo 29º - A Diretoria é eleita por meio por meio de voto direto em 
Assembleia convocada para esta finalidade.   
  
Artigo 30º - A candidatura para os cargos da Diretoria só poderá ser 
feita por membros diretores/ membros efetivos do curso de graduação 
de Odontologia da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC.  
  
Artigo 31º - À Diretoria cabe formar uma comissão eleitoral 
responsável pelo processo eletivo segundo normas pertinentes.  
  





PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS  
  
Artigo 32º - Os serviços prestados pela XXX a um cliente serão 
estabelecidos por meio de um contrato entra as partes.  
  
Artigo 33º - Para cada contrato de serviços prestados pela XXX criar-
se-á um projeto que será desenvolvido para essa finalidade.  
  
Artigo 34º - Cada projeto será coordenado pela Diretoria de Projetos, 
podendo haver comissões dentro da mesma; cada comissão 




Artigo 35º - O patrimônio da XXX é formado:  
  
I) Pelo produto de contribuições recebidas por serviços 
prestados a terceiros.  
II) Pelas contribuições voluntarias e doações recebidas.  
III) Por subvenções e legados oferecidos à XXX e aceitos pela 
Diretoria.  




Artigo 36º -  Em caso de extinção da XXX, o seu patrimônio será 
destinado à  
Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC.  
  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
Artigo 37º - Quaisquer excedentes financeiros da XXX, que se 
verificarem ao final de cada exercício social, serão reinvestidos ou 
mantidos no caixa da empresa.  
  
Artigo 38º - É vedada a remuneração dos membros da Diretoria pelo 
exercício de tais funções.  
  
Parágrafo único – Será permitido o reembolso referente a gastos 
pessoais relativos ás atividades aprovadas pela Diretoria, mediante 
apresentação de nota fiscal.  
  
DAS DISPOSIÇÕES TRANSSITÓRIAS  
  
Artigo 39º - O mandato inicia-se no mês de novembro e estende-se 
até o mês de novembro do ano seguinte.  
  
Artigo 40º - Faz-se necessária a toda reunião a pratica de bons 
comportamentos e o respeito para com todos os membros, não se 
misturando assuntos pessoais com profissionais, e somente devem ser 




Artigo 41º - Torna-se caso de expulsão de membros diretores, vice-
presidente e presidente, qualquer relação de corrupção (seja referente 

























 ANEXO C - MODELO DE ATA DE FUNDAÇÃO E ELEIÇÃO  
  
 Aos “data e ano da reunião por extenso”, às “hora da reunião”, no 
“endereço da Assembléia – o endereço da empresa júnior”, nesta 
Cidade, reuniram-se em Assembléia Geral Ordinária os seguintes 
alunos de graduação da “nome da Instituição”:  
  
 Abaixo deverão ser relacionados todos os alunos reunidos seguindo o 
modelo a seguir:   
  
1. Fulano de Tal, brasileiro(a), solteiro(a), universitário(a) 
portador(a) da carteira de identidade nº XXXXXXXXXX expedida 
pelo IFP/RJ e inscrito(a) no CPF sob o nº  
XXXXXXXXXXXX;  
  
 Abrindo os trabalhos, “Nome de alguém escolhido como 
presidente da Assembleia”, presidente da Assembleia Geral 
escolheu a mim, “nome de outra pessoa”, para secretariar a 
reunião. Isto posto, o Sr. Presidente ditou a pauta da reunião:   
  
1. Apresentação e aprovação do Estatuto Social e fundação 
da “Nome da  
Empresa Júnior”;   
  
2. Eleição da primeira Diretoria Executiva da “Nome da 




1. Apresentação e aprovação do Estatuto Social e fundação 
da “Nome da Empresa  
Júnior”;  
  
 Por não apresentar nenhum artigo contraditório aos propósitos 
da futura Empresa Júnior, foi aprovado o Estatuto Social por 
decisão unânime dos alunos presentes nesta Assembleia, bem 
como a criação da “Nome da Empresa Júnior”.   
  
2. Eleição da primeira Diretoria Executiva da “Nome da 
Empresa Júnior” para a gestão 200X.   
  
A votação se encerrou à “hora de encerramento”. A apuração se 
iniciou imediatamente após este horário. Por decisão unânime da 
maioria dos presentes, foram eleitos para os devidos cargos os 
seguintes candidatos:  
  
• Diretoria Executiva:  
Estes são exemplos de diretoria que podem existir em uma EJ:   
• Diretor Administrativo: Nome do aluno   
• Diretor Financeiro: Nome do aluno   
• Diretor de Desenvolvimento e Qualidade: Nome do aluno   
• Diretor de Marketing: Nome do aluno   




Sem mais assuntos a tratar, foi encerrada a Assembleia e eu, Nome, 
secretário desta Assembleia, lavrei a presente Ata, que lida e dada 





 “Nome do aluno”                                                     “Nome do aluno”  
CPF                                                              CPF:   


















ANEXO D - MODELO DE CONTRATO DE COMODATO  
  
Pelo presente instrumento, e na melhor forma de direito, de um lado 
como COMODANTE, “NOME DA INSTITUIÇÀO DE ENSINO”, 
estabelecida no “endereço da instituição de ensino”, inscrita no CNPJ 
nº. “......”, neste ato representada por “nome do representante”, 
nacionalidade, casado, profissão, portador do RG. n.º “...” e do CPF 
n.º “...”, e do outro como COMODATÁRIO, O Sr. “nome de um 
representante da empresa júnior”, nacionalidade, casado, profissão, 
portador do RG. n.º “...” e do CPF n.º “...”, residente à  
“endereço completo do comodatário”, resolvem firmar o presente 
ajuste, de acordo com os termos e condições a seguir estabelecidas:  
  
 DO IMÓVEL   
  
1- O comodante é proprietário do imóvel localizado à “endereço 
completo do imóvel”, onde está instalada o Campus X do “nome da 
instituição de ensino”, situação está em pleno conhecimento do 
COMODATÁRIO.   
  
DO OBJETO  
  
2- Por força do presente instrumento, a COMODANTE dá ao 
COMODATÁRIO em  
comodato a sala X, andar X do imóvel situado à “endereço completo 
do imóvel”, para que lá se instale a Empresa Júnior Y, cujo objetivo é 
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promover o treinamento de alunos do curso Z ministrados no “nome 
da instituição de ensino”.   
  
DO CONTRATO DE COMODATO   
  
3- O prazo do contrato de comodato é de x anos a contar do dia 
“___”, findando, portanto em  
“___”, independentemente de qualquer tipo de notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial ocasião em que a sala será 
restituída ao COMODANTE no mesmo estado em que recebeu, sem 
que ao COMODATÁRIO seja devida qualquer tipo de indenização, 
seja a título que for.   
3.1- A não restituição da sala dentro do prazo acima previsto 
acarretará na cobrança de multa diária no valor de R$___ (_____), 
servindo, nesta hipótese o presente instrumento como título executivo 
extrajudicial, além de ensejar por 110 parte do COMODANTE, a 
propositura de Ação de Reintegração de Posse com pedido liminar de 
desocupação.   
  
Parágrafo Único: O comodato poderá ser prorrogado por igual 
período mediante manifestação de vontade comum pelas partes, ou 
ainda ser alterado, em qualquer tempo; sempre, porém, através de 
Termos aditivos.   
  
4- Constituem-se em condições a serem observadas pelo 
COMODATÁRIO durante o prazo de vigência deste instrumento:   
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4.1- – Não transferir o comodato para quem quer que seja, sem a 
anuência expressa do  
COMODANTE;   
4.2- – Não realizar qualquer tipo de evento no local, sem a prévia 
anuência do  
COMODANTE;   
4.3- – Conservar em bom estado o imóvel dado em comodato, 
promovendo os reparos que fizerem necessários.   
  
5- O descumprimento por parte do COMODATÁRIO de 
qualquer das condições acima  
estabelecidas, ensejará a imediata rescisão do presente contrato;   
  
6- Não poderá ser dada ao imóvel objeto do presente comodato 
outra destinação, senão aquela prevista na cláusula 2º.   
  
7- Deverá o COMODANTE diligenciar por si e por seus 
prepostos de modo a que o exercício de suas atividades não interfira 
no normal funcionamento do Campus Universitário existente no local.   
  
8- Fica eleito o Foro da Comarca de “local de registro do 
comodato”, como único competente para dirimir eventuais 
controvérsias oriundas deste instrumento. E por estarem assim, justos 
e contratados, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 
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forma, na presença das testemunhas abaixo, que também o 





Cidade, data e ano  
  
___________________________________________  
Nome do COMODATÁRIO e Assinatura  
  
  
___________________________________________   
Nome do COMODANTE e Assinatura   
  
  












 ANEXO E - MODELO DE CARTA À IES  
  
À nome da EJ  
  
 Desempenhando um importante papel de agregar conhecimentos e 
experiência aos alunos da nome da IES, nome da EJ se mostra como 
um grande fator diferencial na vida profissional dos membros que por 
ela passaram.  
  
 Portanto, a nome da IES declara, por este documento, o apoio que 
oferecemos à nome da EJ– empresa júnior de cursos abrangidos pela 
EJ do nome da IES. Esse apoio baseia-se no conhecimento que temos 
do trabalho realizado por esta empresa, e do valor que agregado à 
imagem nome da IES pelo trabalho realizado pelo nome da EJ.   
  
Assim, este documento reafirma o interesse do nome da IES em apoiar 
















(qualificação)   
  
VOLUNTÁRIO(A):_______________________________________
_______________   
  
nacionalidade__________________, inscrito no CPF sob o 
nº_____________________,   
  
portador da Cédula de identidade 
nº__________________________________, residente  
  
 e domiciliado no 
endereço________________________________________daqui por 
diante denominado(a) simplesmente VOLUNTÁRIO(A).   
  
As partes acima qualificadas celebram entre si, na melhor forma de 
direito, e com fundamento na Lei nº 9.608, de 18 de Fevereiro de 1998, 
o presente instrumento particular de CONTRATO DE 
VOLUNTARIADO, que se regerá pelas clausulas abaixo estipuladas:  
  




_________________,  para  prestar  os  seguintes 








CLÁUSULA 2ª- O (A) VOLUNTÁRIO (A) se compromete a prestar 




PARÁGRAFO ÚNICO: O (A) VOLUNTÁRIO (A) obriga-se a 
cumprir os horários por ele próprio fixados nesta cláusula para 
prestação de serviços no (a) __________________   
  
CLÁUSULA 3ª - O (A) VOLUNTÁRIO (A) o (a) 
_____________________________ 
_______________________________________________________
_______________ compromete-se a:  
a) Assegurar ao VOLUNTÁRIO(A) as condições necessárias 
para o desenvolvimento das atividades a ele confiadas;   
b) Avisar ao VOLUNTÁRIO(A) caso venha a dispensar 




CLÁUSULA 4ª - O(A) VOLUNTÁRIO(A) prestará os serviços de 
que trata a cláusula 1ª, de forma totalmente gratuita, por ser livre e 
espontânea vontade, a título de colaboração com 
o(a)_______________________________________ na consecução 
de suas finalidades institucionais.  
  
 CLÁUSULA 5ª - O presente contrato é firmado por prazo 
indeterminado.  
  
 CLÁUSULA 6ª - O(A) VOLUNTÁRIO(A) poderá a qualquer 
momento de vigência deste contrato, mudar os dias e horários de seus 
serviços voluntários prestados no 
(a)___________________________________________desde que 
comunique por escrito, e com antecedência mínima 
de___________dias.   
  
CLÁUSULA 7ª- O presente contrato não gera e não gerará qualquer 
vínculo de relacionamento trabalhista-previdenciário entre as partes, 
em consonância como disposto no parágrafo único do artigo 1º da lei 
9.608/98.   
  
CLÁUSULA 8ª- Em vista da natureza não econômica e gratuita do 
presente instrumento contratual, em havendo a rescisão do mesmo por 
iniciativa de 106 qualquer uma das partes, o(a) VOLUNTÁRIO(A) 
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não terá direito a remuneração, compensação ou indenização de 
qualquer tipo.   
  
CLÁUSULA 9ª- O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer 
tempo, por iniciativa de qualquer uma das partes.   
  
CLÁUSULA 10ª- A rescisão do instrumento contratual não importará 
em qualquer ônus ou encargo financeiro para qualquer das partes.   
  
CLÁUSULA 11ª - O(A) VOLUNTÁRIO(A)declara para os devidos 





CLÁUSULA 12ª- A critério 
do(a)________________________________________ poderão ser 






CLÁUSULA 13ª- Fica eleito o foro da comarca 
de__________________________ para dirimir eventuais dúvidas ou 
litígios decorrentes do presente contrato. E, por estarem justos e 
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contratados, firmam o presente instrumento particular de 
CONTRATO DE VOLUNTARIADO, em duas vias de igual teor e 
para o mesmo fim, acompanhado das duas testemunhas abaixo 
assinadas, que a tudo assistiram. Data: Entidade: Voluntário(a) 
Testemunhas:  
  
  
